PARECER nº. 1095  , de  2004

Da  Comissão de Constituição e Justiça,  sobre o Projeto de lei  nº 1145, de 2003




Através da Mensagem nº 79/2003, o Excelentíssimo Senhor Governador de Estado encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 1145, de 2003,  que visa excluir da área do perímetro do Parque Estadual Turístico do  Alto Ribeira – PETAR e anexa outra, na forma que especifica. 




No período em que permaneceu em pauta,  a proposta foi alvo de 1(uma) emenda.





A propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico nos termos do artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno.

Na qualidade de relator passamos a examinar a matéria.




 Do Projeto




O projeto visa excluir  do perímetro do Parque Estadual Turístico do Alto Ribeira – PETAR, criado pelo Decreto nº 32.283, de 19 de maio de 1958, renomeado e constituído, na sua totalidade, em reserva florestal estadual, de conservação perene e inalienável, pela Lei 5.973, de 28 de novembro de 1960, área com 111ha(cento e onze hectares), sobre a qual o Estado detém a posse, situada na Região da Boa Vista, no município de Apiaí.




As áreas que ora se pretende excluir  do perímetro do Parque Estadual Turístico do Alto Ribeira – PETAR, visam  manter moradores tradicionais em zonas de cultivo, restabelecendo a unidade sócio-econômica do Bairro da Serra e proteger as cabeceiras do Rio Passa Vinte, na Região da Boa Vista, no município de Apiaí.

A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual.




Releva salientar que a proposta atende ao disposto no artigo 225, § 1º . III, da Carta Federal.

                                Assim, quanto aos  aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, não encontramos quaisquer óbices que possam obstar sua aprovação.

(a) Da Emenda 



A emenda de nº 1 pretende incluir artigo ao projeto de forma a estabelecer que o objeto do projeto obedeça o disposto no  § 2º do artigo 22 da Lei Federal 9.985, de 18 de julho de 2.000.





A proposta contida na referida emenda é totalmente dispensável , senão vejamos: 

      


A efetiva implantação do PETAR iniciou-se a partir do ano de 1985, embora sua criação tenha ocorrido no ano de 1958. A equipe multidisciplinar designada para ao trabalhos à época vinculada ao Consema de imediato já constatou estar o Bairro da Serra parcialmente inserido nos limites do território do PETAR, apresentando uma densidade de ocupação humana incompatível com uma área ambiental de  proteção integral. Muitos moradores locais e seus ascendentes já ocupavam o local, de longa data, e suas terras tiravam o sustento das respectivas famílias. 




Assim,  concluímos que a proposta governamental encontra-se devidamente instruída com estudos técnicos, sociais e ambientais, bem como plantas e memoriais descritivos, que identificam e delimitam as áreas propostas para exclusão e inclusão, bem como com manifestações do legislativo local, moradores e pesquisadores, em fls. 96/112, para a formalização do recuo da divisa do Parque, demonstrando, de forma inequívoca, a premente e desejável aprovação da proposta, suprindo as disposições contidas na Lei federal nº 9.985, de 2000.

                                    Sob os aspectos que ora nos cumpre examinar, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei nº 1145, de 2003 e contrários à aprovação da emenda de nº 1. 

a) Alberto “Turco loco” Hiar -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário a emenda n.º 1.

Sala das Comissões, em 31/3/2004 

a) Baleia Rossi – Presidente

Afonso Lobato – Eli Corrêa Filho – Mauro Menuchi – José Bittencourt – Baleia Rossi. 
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